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MINUTA DE CONTRATO nº 51/2026/SEPLAN - DIVCO

 
 CONTRATO N° XX/2026

 

  
CONTRATO N° XX QUE CELEBRAM ENTRE SI A
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO
E A EMPRESA XXX

A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO – SEPLAN, inscrita no CNPJ sob o n.º 04.034.518/0001-05, com sede
na Avenida Getúlio Vargas, 232, Bairro Centro, “Palácio das Secretarias”, 4° andar, CEP 69.900-660, na cidade de Rio Branco -
AC, neste ato representado por seu Secretário de Estado de Planejamento o Senhor RICARDO BRANDÃO DOS SANTOS,
inscrito no CPF sob o nº 360.641.652-00, domiciliado nesta capital, nomeado por meio do Decreto Estadual nº 07 - P, de 1º de
janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial do Estado nº 13.443, de 02 de janeiro de 2023, denominada simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa [DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [digite
aqui o CNPJ], estabelecida à [digite aqui o endereço completo da empresa], doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Senhor(a) [digite aqui o nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador da Carteira de Identidade nº
[digite aqui o número com a Unidade da Federação] e do CPF nº [digite aqui o número], têm justo e acordado celebrar o presente
CONTRATO, proveniente do procedimento de dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei n°
14.133/2021, nos termos do processo administrativo nº 0088.016767.00025/2026-24 e mediante as cláusulas e condições
seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A aquisição SOB DEMANDA de café em pó e água mineral potável sem gás (garrafa de 500 ml), visando ao
fornecimento contínuo para atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de Planejamento – SEPLAN..

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE CATMAT
QUANTIDADE 

PARA
CONTRATAÇÃO

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
1 CAFÉ EM PÓ -

Café em pó torrado
e moído; tipo
tradicional, devendo
conter até 30% de
grãos conillon, 20%
pretos / verdes /
ardidos; isento de
grãos pretos, verdes
ou fermentados,
grãos crus sãos e
limpos; na cor
castanho-claro a
moderado escuro,
sem amargor, em pó
homogêneo; aroma
e sabor
característicos de
regular a intenso;
bebida mole a rio,
isento de gosto
riozona; com
qualidade mínima
aceitável de 5,5

Pacote 463591      



pontos na escala
sensorial de zero a
dez do item
entregue; contendo
impurezas máximas
de 1%; outros
produtos 0% e
umidade até 5%;
acondicionado em
embalagem alto
vácuo (tijolinho);
condições de acordo
com a resolução rdc
n.º 277 de
22/9/2005 e
resolução saa – 28
de 1/6/2007.
Embalagem:
Pacote de 500g
Equivalente ou
Similar às marcas:
3 Corações, Pilão,
Santa Clara ou
União.

2

ÁGUA MINERAL
POTÁVEL SEM
GÁS GARRAFA
DE 500 ML -
Acondicionada em
garrafa PET
descartável, isenta
de bisfenol A, sem
odor, cor ou
amassados que
comprometam a
qualidade, validade
mínima, e
especificações
técnicas como
conformidade com
as normas da
ANVISA e NBR
ABNT 15395/2006.
Embalagem: Fardo
com 12 unidades.

Fardo 445484      

TOTAL  

1.2. Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos, indiretos ou de envio dos produtos, omitidos da
proposta da CONTRATADA ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados
pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo ser executado sem ônus adicional à CONTRATANTE.

1.3. Vincula-se a esse contrato:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Ata de Registro de Preço; e

1.3.3. A proposta.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

2.1. O pagamento dos materias efetivamente entregues será efetuado à empresa contratada no prazo máximo de até 30
(trinta) dias corridos, contados do recebimento do documento fiscal, compreendido nesse período a fase de ateste deste – o qual
conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da Empresa contratada, o número da Nota de
Empenho e a descrição clara do objeto – em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da
Empresa contratada e aceita pela Administração contratante.

2.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após o documento fiscal ser conferido, aceito e atestado por servidor
responsável, caracterizando o recebimento definitivo e, ter sido verificada a regularidade da Empresa contratada, mediante
consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do
CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação, dentre



outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais, federais
e municipais, conforme cada caso.

2.3. O documento fiscal deverá ser emitido em nome da:
Secretaria de Estado de Planejamento - SEPLAN/AC;
CNPJ: 04.034.518/0001-05

2.4. A empresa contratada deve apresentar o documento fiscal de fornecimento de material, emitido e entregue ao
fiscal do contrato, para fins de liquidação e pagamento.

2.5. Na ocorrência de rejeição do documento fiscal motivado por erro ou incorreções, o mesmo será devolvido à
empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem
entre a data da devolução e a da reapresentação.

2.6. Nos casos de eventuais atrasos injustificados de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Administração contratante,
desde a data limite fixada para pagamento até a data do efetivo pagamento, será a seguinte:

EM = N X VP X I/365), onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Número de dias de atraso contados entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso; e

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) / 100.

2.7. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela empresa contratada, na Av. Getúlio Vargas, nº. 232 -
Centro, Rio Branco - AC, 69900-150, no horário de expediente da Contratante, ou por e-mail a ser informado quando da
assinatura do contrato.

2.8. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de documento fiscal com o número do CNPJ/MF diferente do que
foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou pertencentes ao
mesmo grupo ou conglomerado.

2.9. Não será realizado qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio diferente do previsto
no Contrato.

2.10. A Administração contratante, no momento do pagamento, providenciará as devidas retenções tributárias, nos
termos da legislação vigente, exceto nos casos em que a empresa contratada comprovar, na forma prevista em lei, não lhe serem
aplicáveis tais retenções.

2.11. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
ME e EPP – SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá apresentar,
juntamente com o documento fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

3.1. A execução do Contrato será iniciada mediante solicitação formal do CONTRATANTE, por meio da emissão de
Ordem de Fornecimento, observando-se os quantitativos, prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência e na proposta
apresentada pela CONTRATADA.

3.2. O modelo de execução do objeto, consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, sempre que houver
necessidade de fornecimento dos produtos, a SEPLAN convocará a empresa cujo preço foi registrado para assinatura do termo de
contrato correspondente, de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência;

3.3. A empresa contratada deverá fornecer os materias em conformidade com as especificações contidas no Termo de
Referência e em sua Proposta, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor (art. 39, VIII,
da Lei nº 8.078/90), art. 92, III, da lei nº 14.133/21 e demais legislação aplicáveis à espécie.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21 em razão da natureza
do objeto a ser contratado.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Fornecer o objeto contratado, em estrita conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência;

5.2. A CONTRATADA, no ato do pagamento tem que estar em dias com todas as obrigações legais e apresentar todas
as certidões que comprovem tal regularidade;

5.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato;

5.4. Entregar o objeto contratado dentro dos prazos estabelecidos;



5.5. Responsabilizar-se única e exclusivamente pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou
indiretas, decorrente da execução do objeto do presente Termo de Referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais,
previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem nenhum ônus ao
CONTRATANTE;

5.6. Garantir a melhor eficiência dos objetos, atendidas as especificações exigidas neste Termo de Referência;

5.7. Não veicular em hipótese alguma, publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades referentes ao
fornecimento do Objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização da CONTRATANTE, mantendo total sigilo das
informações (escritas, faladas, áudio, vídeo, imagens e produtos);

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Efetuar o pagamento de acordo com o previsto neste Termo de Referência;

6.2. Exercer, a seu critério e através de servidor ou de pessoas previamente designadas, ampla, irrestrita e permanente
fiscalização da execução do contrato;

6.3. Prestar todas as informações e esclarecimentos pertinentes ao objeto deste termo;

6.4. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados
à execução do presente, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6. FISCAL DO CONTRATO

7.6.1. São atribuições do fiscal de contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos
Contratos Administrativos:

7.6.1.1. Conhecer o inteiro teor do Termo de Referência, Instrumento Contratual, seus anexos e eventuais
aditivos/apostilamentos;

7.6.1.2. Avaliar a quantidade e a qualidade dos materiais entregues;

7.6.1.3. Atestar, em documento hábil, o material entregue, após conferência prévia do objeto contratado;

7.6.1.4. Controlar a efetividade e eficácia da sua execução em estrita observância ao estabelecido no contrato
(especificações e normas técnicas, por exemplo), solicitando a correção de eventuais vícios, imperfeições, deficiências e/ou
omissões;

7.6.1.5. Registrar todas as ocorrências havidas durante o período de execução do contrato, em livro próprio;

7.6.1.6. Observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência de sua previsão,
estabelecer juntamente com o Gestor de Contrato, prazo razoável para medida saneadora.

7.6.1.7. Conhecer suas atribuições e responsabilidades para o exercício das atividades de fiscalização;

7.6.1.8. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;

7.6.1.9. Apresentar, periodicamente ou quando solicitado, relatório circunstanciado de acompanhamento da entrega do
materias, que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais documentos probatórios, quando for o caso;

7.6.1.10. Conferir se os matérias foram entregues em perfeitos nas mesmas condições e características pactuadas;

7.6.1.11. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que – porventura - venham a ocorrer ao longo da execução
contratual, desde que não ultrapassem suas competências;

7.6.1.12. Encaminhar as questões que ultrapassarem suas atribuições ao Gestor do Contrato;

7.6.1.13. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico para aqueles casos em
que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada;

7.6.1.14. Indicar, em nota técnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no valor mensal dos matérias,
por meio de glosas que serão escritas no verso da nota ou documento equivalente;



7.6.1.15. Cientificar o gestor do contrato e também o Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante da
possibilidade de não conclusão do objeto na data pactuada, com as devidas justificativas;

7.6.1.16. Realizar, juntamente com a contratada, a conferência do material entregue, antes de atestar as respectivas notas
fiscais;

7.6.1.17. Reportar-se sempre ao preposto da contratada, não devendo, em hipótese alguma, dar ordens diretamente aos seus
empregados;

7.6.1.18. Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados;

7.6.1.19. Emitir atestado ou certidão de realização de serviços, total ou parcial;

7.6.1.20. Informar o Gestor do Contrato sobre irregularidade que deva ser sanada;

7.6.1.21. Glosar as medições quando houver má execução do contratado ou mesmo a sua não execução e, com isso, sugerir
a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento de suas obrigações; e

7.6.1.22. Representar, levando ao conhecimento das autoridades a execução de ato ilícito que tenha tido conhecimento em
razão de seu ofício.

7.7. GESTOR DO CONTRATO

7.8. São atribuições do Gestor de Contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização
dos Contratos Administrativos:

7.8.1. Conhecer o inteiro teor do Termo de Referência e do Instrumento Contratual e seus eventuais aditivos;

7.8.2. Gerenciar todo o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP referente à contratação;

7.8.3. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à
legislação vigente;

7.8.4. Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das ocorrências para que, sendo o caso, possa tomar as
providências cabíveis a fim de corrigi-las;

7.8.5. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas de sua alçada que venham a ocorrer ao longo da execução
contratual;

7.8.6. Analisar notas/glosas escritas pelo fiscal, a fim de constatar a possível necessidade de descontos a serem
realizados no valor mensal dos serviços/compras, informando-as ao setor financeiro;

7.8.7. Encaminhar formalmente as demandas ao preposto por meio de ordem de serviço/entrega ou fornecimento;

7.8.8. Repassar ao Fiscal de Contratos todas as informações e documentos relativos ao contrato, para que este último
possa bem fiscalizá-lo;

7.8.9. Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da
inserção de dados em meios informáticos;

7.8.10. Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de
prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse
público;

7.8.11. Propor medidas que melhorem a execução do contrato;

7.8.12. Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de gestão;

7.8.13. Encaminhar ao respectivo responsável, as questões que ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que
possam ser solucionadas;

7.8.14. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em
que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada;

7.8.15. Alimentar o Portal da Transparência e de Acesso à Informação do Governo, os sistemas informatizados para
gestão dos Contratos Administrativos e outros subsistemas quanto a informações inerentes aos contratos que gerencia,
responsabilizando-se por tais informações, inclusive, sempre quando solicitadas;

7.8.16. Negociar condições previamente estabelecidas com o contratante sempre que o mercado assim o exigir e quando
da sua prorrogação, nos termos da Lei;

7.8.17. Juntamente com o fiscal, deve levar ao conhecimento do Ordenador de Despesas do órgão/entidade, sempre por
escrito, instruções relativas a modificações de projetos aprovados, alterações de prazos, cronogramas e demais informações
correlatas ao contrato, emitindo pareceres e relatórios técnicos como forma de subsidiar a Administração na tomada de decisões;

7.8.18. Obter a formalização da designação do preposto junto à contratada;

7.8.19. Notificar a contratada, por ordem do Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante, sobre irregularidades
encontradas; e

7.8.20. Controlar a regularidade do adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da contratada com seus
empregados.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E VALORES DAS MULTAS



8.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial da contratação;

b) Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total da contratação;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução do contrato;

i) Praticar ato fraudulento na execução da contratação;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

m) Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

n) Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

o) Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b” a “g”, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021;

p) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens
“h” a “l”, bem como nos subitens “b” a “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme
disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

q) Multa:

I - moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

II - o atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do presente ajuste por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021;

III - compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total
do objeto.

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°).

8.3. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°).

8.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157).

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.



8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160).

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161).

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados abaixo:

9.2. Cód. Órgão / Unidade Executora: 713.001

9.3. Programa de Trabalho: 21940000

9.4. Elemento de Despesa: 3 3 90 40 0000

9.5. Fonte de Recurso: 15000100

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

10.0.1. O presente contrato terá vigência de 12 meses, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contar da sua assinatura.

10.1. Caso a assinatura se dê por meio eletrônico, considerar-se-á para efeito de início da vigência a data de assinatura
do último signatário em ordem cronológica.

10.2. O presente contrato poderá ter sua vigência prorrogada por 12 meses, de acordo com o interesse das partes, nos
moldes do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

10.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

11.1. LOCAL DE ENTREGA:

11.1.1. Os materiais deverão ser entregues na Sede da Secretaria de Estado de Planejamento, situada na Av. Getúlio
Vargas, 232, Palácio das Secretarias - 4º andar - Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69900-060, bem como nas demais unidades
que vierem a ser informadas pela SEPLAN, no horário de expediente da Contratante.

11.2. Os custos com transporte e entrega do(s) item(ns) a sere(m) licitados serão de inteira responsabilidade da
contratada.

11.3. PRAZO PARA ENTREGA:

11.3.1. O objeto será entregue em até 20 (vinte) dias a contar do recebimento da Ordem de Entrega emitida pela
CONTRATANTE.

11.4. CONDIÇÕES PARA ENTREGA:

11.4.1. A Empresa contratada deverá entregar o material em conformidade com as especificações contidas neste Termo
de Referência e em sua Proposta, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do
Consumidor (art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie.

11.4.2. O descumprimento do prazo estipulado acarretará à empresa contratada as sanções previstas no art. 156 da Lei n°
14.133/2021 e neste Contrato e seus anexos.

11.4.3. No caso de empresa contratada prever atraso no início ou na conclusão da entrega, poderá solicitar prorrogação de
prazo, desde que presentes: justo motivo, prova documental da alegação e que o pedido seja encaminhado ao fiscal do contrato.

11.4.4. Não sendo apresentado pedido de prorrogação, ou caso apresentado, não seja aceito, a aplicação das sanções
prevista neste Termo de Referência e no contrato realizar-se-á em procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a
ampla defesa à Empresa contratada

11.5. DO RECEBIMENTO

11.5.1. O recebimento do objeto da contratação ocorrerá em duas etapas e será realizado:

11.5.1.1. Provisoriamente: Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 (dois) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as



especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;

11.5.1.2. Definitivamente: Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado e/ou atesto do documento fiscal, pela respectiva unidade administrativa.

11.5.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Empresa contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.

11.5.4. A Administração contratante emitirá o documento de aceite somente após o recebimento definitivo e restar
constatado ter a empresa contratada cumprido suas obrigações e estar o objeto em condições de recebimento.

11.5.5. No ato do recebimento caso o objeto apresentado não esteja em conformidade com este Termo de Referência, o
item será recusado total ou parcialmente, conforme o caso, sem direito a indenização à empresa contratada.

11.5.6. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa contratada quanto aos vícios
ocultos, ou seja, que só manifestados quando da sua normal utilização pela Administração contratante, nos termos do Código de
defesa do Consumidor (Lei 8.078/90)

11.5.7. Se houver erro no documento fiscal, ou qualquer outra circunstância que impeça o recebimento definitivo, este
ficará pendente e o pagamento restará suspenso, não podendo a Empresa contratada interromper a execução do objeto até o
saneamento das irregularidades.

11.5.8. Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso por culpa da
empresa contratada, não incidirá sobre a Administração contratante qualquer ônus, inclusive financeiro.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO ATO AUTORIZATIVO E À PROPOSTA

12.1. Nos termos do inciso II do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, o presente contrato está vinculado ao ato que autorizou a
contratação direta e à proposta apresentada pela contratada, conforme especificações contidas no Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE QUALIFICAÇÃO
DURANTE A EXECUÇÃO

13.1. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas referentes à entrega dos produtos, todas as condições exigidas para sua qualificação na contratação direta, nos termos
do inciso XVI do art. 92 da Lei nº 14.133/2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE
CARGOS

14.1. A contratada compromete-se a cumprir as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas com
deficiência, para reabilitados da Previdência Social e para aprendizes, sempre que aplicável, no âmbito da execução, nos termos
do inciso XVII do art. 92 da Lei nº 14.133/2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PREÇO

16.1. O valor total da contratação será de R$ XXX, conforme resultado da Dispensa Eletrônica constante do processo e
expressamente registrado neste instrumento.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REAJUSTE

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

17.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante,
do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.3. A Administração terá o prazo de 90 (noventa) dias para  resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
financeiro, contados da data do recebimento da solicitação

17.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

17.5. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

17.6. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s) definitivo (s).

17.7. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de qualquer forma não
possa (m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado (s), em substituição, o (s) que vier(em) a ser determinado (s) pela legislação
então em vigor.



17.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

18.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - O término contratual ocorrerá após o decurso do prazo de vigência contratual de 12 (doze) meses, ou
conforme a entrega integral dos itens previstos no contrato, o que ocorrer primeiro, desde que todas as
obrigações estejam devidamente cumpridas;

II - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;

III - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

IV - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;

V - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

VI - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VII - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto (nos casos em que há necessidade);

VIII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa,
ou impossibilidade de liberação dessas áreas (nos casos em que há necessidade);

IX - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

X - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz (nos
casos em que há necessidade).

18.2. A contratada terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)
meses;

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e
outras previstas;

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a
atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou licenciamento ambiental.

18.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV observarão as seguintes disposições:

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou
para o qual tenha contribuído;

b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico - financeiro do contrato, na
forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei.

18.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante quanto
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

18.5. A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial.



18.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

18.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

c) pagamento do custo da desmobilização.

18.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

III - execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;

e) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e
das multas aplicadas.

19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

19.1. A CONTRATADA deverá observar e cumprir integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), no que couber à execução do objeto deste Termo de Referência, especialmente
no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais eventualmente acessados, coletados ou processados por meio da prestação dos
serviços contratados.

19.2. A CONTRATADA compromete-se a adotar todas as medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a
proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

19.3. A CONTRATADA responderá por eventuais danos decorrentes de tratamento inadequado ou uso indevido de
dados pessoais, nos termos da legislação aplicável, devendo comunicar à CONTRATANTE, de imediato, a ocorrência de qualquer
incidente de segurança que envolva dados pessoais tratados no âmbito do presente contrato.

20. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO

20.1. Em conformidade com a Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a presente contratação observará
integralmente as normas de integridade, ética e prevenção à fraude e à corrupção no âmbito da Administração Pública.

20.2. A empresa que vier a ser contratada deverá adotar conduta compatível com os princípios constitucionais da
Administração Pública e comprometer-se a:

20.2.1. Não oferecer, prometer, autorizar ou conceder, direta ou indiretamente, vantagem indevida de qualquer natureza a
agente público ou a terceiros a ele relacionados;

20.2.2. Comunicar ao órgão contratante quaisquer situações de conflito de interesses ou suspeitas de irregularidades
verificadas durante a execução contratual;

20.2.3. Cumprir as disposições previstas na Lei nº 12.846/2013, sujeitando-se às sanções aplicáveis em caso de infração;

20.2.4. Manter procedimentos e controles internos que previnam, detectem e combatam desvios de conduta, fraude e
corrupção relacionados ao contrato;

20.2.5. Cooperar com a fiscalização e controle exercidos pelos órgãos competentes.

20.3. O descumprimento destas disposições ensejará a adoção das medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive a
aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 11.363/2023.

20.4. A CONTRATADA se compromete a divulgar, no âmbito de sua organização, o canal de denúncias da
Controladoria-Geral do Estado, assegurando que qualquer colaborador possa relatar irregularidades relacionadas à execução deste
contrato. Para tanto, deverão ser informados os seguintes meios de contato:

20.4.1. E-mail: ouvidoria.seplan@ac.gov.br

20.4.2. Plataforma de ouvidoria: http://falabr.cgu.gov.br/

20.4.3. Site: www.seplan.ac.gov.br

20.4.4. Presencial: Térreo do Palácio das Secretarias.



20.4.5. Endereço: Sede da Secretaria de Estado de Planejamento, situada na Av. Getúlio Vargas, 232, Palácio das
Secretarias - 4º andar - Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69900-060.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

21.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133 de 2021 e
demais normas federais aplicáveis, pelo Decreto Estadual n° 11.363/2023 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078 de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – normas e princípios gerais dos contratos.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

22.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao disposto no
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133 de 2021 e ao art. 8º, §2º, da Lei n.° 12.527 de 2011, c/c o art. 7º, §3º, V, do Decreto n.° 7.724, de
2012.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA  TERCEIRA – DO FORO

23.1. Fica eleito o foro da Justiça Comum da Comarca de Rio Branco - Acre, como competente para dirimir quaisquer
questões/dúvidas oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

 

Ricardo Brandão dos Santos
Secretário de Estado de Planejamento

Contratante
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXX
Contratada
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